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A autoria da presente Proposição é do Senhor 

Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sopre nova redação ao 

art. 20  da Lei n0 '10.916, de 30 de julho de 2015, que autoriza o Poder Executivo a contratar 

operação de crédito internacional com o Banco de Desenvolvimento da América Latina - 

CAP, a oferecer garantias e dá outras providências. 

õait. 2° da Lei n° 10916, de 2014, passa a ter a 

seguinte redação: os prazos de amortização e carência, os encargos financeiros' e outras 

condições de vencimentos e liquidação da dívida a ser contratada, serão aqueles acordados 

com o organismo financeiro internacional a que se refere esta Lei (Art. 1 0); ficam mavtidas 

as demais disposições constantes da Lei n° 10916, d&20 IÀ (Art.-2°); vigência da Lei (Art. 

3°). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo,, neste diapasão passa-se a expor: 
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Este PL visa alterar o art. 2° da Lei 10916, de 2014, 

o qual dispõe: 	-i 

Art. 2°. Os prazos de amortização e carência, os encargos 

financeiros e outras condições de vencimento e liquidação da dívida 

a ser contratada, obedecerão às normas pertinentes estabelecidas• 

pelas autoridades ,nonetáriasJèderais. 

Constata-se que esta Proposição tem o intento de 

alterar a Lei n° 10916, de 2014, a qual normatiza sobre autorização legislativa ao Poder 

Executivo para contratar operação de crédito internacional com o Banco de 

Desenvolvimento da América Latina - CAF, alterando o art. 2°, que passará a constar: "os 

prazos de amortização e carência, os encargos financeiros e outras condições de vencimento 

e liquidação da divida a ser contratadã, serão aqueles acordados com o organismo 

internacional, a que se refere esta Lei"; sublinha-se que a obtenção de empréstimo e 

operação de crédito, bem como sobre a forma e meios de pagamento é matéria de 

competência legislativa do Município, nos termos da Lei Orgânica, in verbis: 

Ar!. 33. Cabe à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, legislar 

sobre as matérias de competência dó Município, especialmente no 

que se refere ao seguinte: 

/ 

IV- obtenção e concessão de empréstimo e operações de crédito, 

bem como sobre afor,na e os meios de pagamento. 
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Somando-se a retro exposição, destaca-se que é de 

competência do Senado Federal dispor sobre limites globais e condições para as operações 

de crédito externo realizados pelos Municípios, in verbis: 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

• VII- dispor sobre limites globais e condições para as operações de 

crédito externo e interno da Unido, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas 

- 	pelo Poder Público federal. 

• . 	 Destaca-se que resolução do Senado Federal, infra 

colacionada, dispõe sobre as operações de crédito externo dos Municípios, inclusive 

concessão de garantia, seus limites e condições de autorizações, ressalta-se que tal 

Resolução limita as operações de crédito dxterno dos Municípios em. 16 % da receita 

líquida, destaca-se, ainda, que o comprometimento anual com amortizações, juros e demais 

encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operaçõès de 

crédito contratadas e a contratar, não poderá exceder a 11,5% da receita corrente líquida, 

ressalta-se por fim que o saldo global das garantias concedidas pelos Município não poderá 

exceder a 22% da receita corrente líquida, podendo ser elevado para 32%; destaca-se 

abaixo o constante na aludida resolução: 

RESOLUÇÃO N°43, DE 2001 
'4 

Dispõe sobre 'as operações de crédito interno e externo dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive concessão de 
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garantias, seus limites e condições de autorização, e dá outras 

providências. 

O SENADO FEDERAL RESOLVE. 

Ar!. 1° Subordinam-se às normas estabelecidas nesta Resolução as 

operações de credito interno e externo dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, inclusive a concessão de garantia. 

Ar!. 3° Constitui operação de crédito, para os efeitos desta 

Resolução, os compromissos assumidos com credores situados no 

País ou no exterior, em razão de mútuo, abertura de crédito, 

emissão e aceite de títu(o, aquisição financiada de bens, recebimento 

antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 

serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, 

inclusive com o uso de derivativos financeiros. 

CAPÍTULO ff1 

DOS LIMITES E CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DE 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

Ar!. 0 O cumprimento do limité a que se refere o inciso lii do ait. 

167 da Constituição Federal deverá ser comprovado mediante 

apuração das operações de crédito e das despesas de capital 

conforme os critérios definidos no art. 32, . 3, da Lei Complementar 

n°101, de4de maio de 2000. 
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Art. 70  As operações de crédito interno e externo dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios observarão, ainda, os seguintes 

limites: 

1 - o montante global das operações realizadas em um exercício 

financeiro não poderá ser superior a 16% (dezesseis por cento) da 

receita corrente líquida, definida no ad. 4; (g.n.) 

II - o coniprometinzento anual com amortizações, juros e dentais 

encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a 

desembolsar de operações de crédito já contratadas e a contratar, 

tido poderá exceder a 11.5% (onze inteiros e cinco décimos por 

cento) da receita corrente líquida: (g.n.) 

111 - o montante da dívida consolidada não poderá exceder o teto 

estabelecido pelo Senado Federal, conforme' o disposto pela 

Resolução que fixa o limite global para o montante da dívida 

consolidada dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Ari. 9 0  O saldo global das zara,z tias concedidas pelos Estados, pelo 

Distrito Federal e pelos Mu,zicípios não poderá exceder a 22% 

(vinte e dois por cento) da receita corrente líquida, calculada tia 

forma do art. 4. (g.n.) 

Parágrafo único. O limite de que trata o caput poderá ser elevado 

para 32% (trinta e dois por cento) da receita corrente líquida, desde 

que, cumulativamente, quando aplicável, o Marantidor: (g.ri.) - 
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1- não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 (vinte e quatro) 

meses, a contar do mês da análise, quaisquer garantias 

anteriormente prestadas; 

11- esteja cumprindo o limite da dívida consolidada líquida, definido 

na Resolução n°40, de 2001, do Senado Federql; 

III - esteja cumprindo os limites de despesa com pessoal previstos na 

Lei Complementar n°101, de 2000; 

IV - esteja cumprindo o Programa de Ajuste Fiscal acordado com a 

- 	 União, nos termos da Lei n°9.496, de 1997.(NR) 

Finalizando destaca-se que a operação de crédito 

internacional pelo Município deverá obedecer os ditames da Lei Federal Complçmentar n° 

101, de 4 de maio de 2000, a qual estabelece que o Ministério da Fazenda verificará o 

cumprimento dos limites e condições relativos à realização de operações de crédito de cada 

ente da Federação, bem como normatiza que o ente interessado formalizará seu pleito 

fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos jurídicos, demonstrando a relação de 

custo-beneficio, o interesse económico e social da operação e dispõe sobre as condições a 

serem atendidas, iii verbis: 

LEI COMPLEMENTAR N°101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Art. P Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com 

amparo no Capítulo 11 do Título VI da Constituição. 

§ 20  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

til 
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Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção 1 

Da Contratação 

Art 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos 

limites e condições relativos à realização de operações de crédito de 

cada ente da Federacão, inclusive das empresas por eles 

controladas, direta ou indiretamente. (g.n.) 

§ P0ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em 

parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação 

custo-beneficio, o interesse econômico e social da operação e o 

atendimento das seguintes condições: 

1- existência de prévia e expressa autorização para a contratação, 

no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei 

específica,* 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos 

provenientes da operação, exceto no caso de operações por 

antecipação de receita; 

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado 

Federal; 

IV L autorização especifica do Senado Federal, quando se tratar de 

operação de crédito externo; 
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V - atendimento do disposto 110 inciso III do ar!. 167 cia 

Constituicüo: 

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei 

Complementar. 	- - 

Face a todo, constata-se que este Projeto de Lei visa 

a estabelecer regras para empréstimo internacional pelo Município, desde que atendidos os 

ditames estabelecidos na Resolução no 43, de 2001, do Senado Federal, a qual dispõe sobre 

as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

inclusive concessão de garantias, seus limites e condições de autorização; bem como 

respeitadas as disposições constantes na Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 

2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para- a responsabilidade na 

gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título-VI da Constituição, no mais, nada a 

opor, sob o aspecto jurídico; observando que: 

Visando a boa Técnica Legislativa deve-se excluir- a 

- identificação da expressão (NR), ao final do art. 1 0  deste PL, pois, somente nos casos de 

reordenação interna das unidades em que se desdobra o artigo, identificar-se-á o artigo 

modificado por alteração de redação, supressão ou acréscimo com as letras 'NR', conforme 

estabelece Lei Complementar Federal que disciplina a matéria, in verbis: 

Lei Complementar n°95, de 26 de fevereiro de 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a redação, alteração e a consolidação 

das leis, conforme determina o parágrafo único do ar!. 59, 
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Constituição Federal, e estabelece normas para a consolida çdo dos 

atos normativos que menciona. 

Art. 12. A alteração da lei será frita: 

1— mediante reprodução integral em novo texto, quando se tratar de 

alteração considerável; 

1!— na hipótese, de revogação; 

II! - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, 

do dispositivo alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, 

observadas as seguintes regras: 

d) é admissível a reordenação interna das unidades em que se 

desdobra o artigo, identificando-se o artigo assim modificado por 

alteração de redação, supressão ou acréscimo com as letras 'NR' 

maiúsculas, entre parêntese, uma única vez ao seu final, obedecidas, 

quando for o caso; as prescrições da alínea ç. 

Salienta-se que o Senhor Prefeito requereu que o 

procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM: 

Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei sobre 

qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser 

apreciados dentro de noventa dias a contar do recebimento. 

4 
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§ 1°- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a 

apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias (g.n.). 

É o parecer. 

Sorocaba, 18 de dezembro de 2.015. 

De acordo; 

MARCIA PEGORELL! ANTUNES 

Secretária Jurídica 

15 


